
§D Cârnara Municillal
l.l Altaneira

^{=+"= 
tr'rrr'.;rlt;rueila.ce.leg.llr

llalrinet
Presidê

eda
ncia

Toma-se púbtico que a Cârnara Municipal de AhaneirrVCE. realizará Dispensa de Licitação em

razào do VALOR, com critério de julgamento (MENOR PREÇO GLOBÀL), na hipótese do

arligo 75, inciso ll, nos tennos da Lei 14.133, de l" de abril de 2021 e dernais legislações aplicáveis.

DA F'ORNTALIZA cÃo nu coNSULTAS E ESCI,ARECINIENTOS
E-mail: contato(a)altaneira.ce.leg.br

I - DO OBJETO
1.1 - O objeto do presente procedimento administrativo é a escolha da proposta rnais vantajosa

visando a Contratação de sen,iços a serem prestados na concessão de acesso à intemet 100 mega

full (link dedicado), incluinclo a instalação. manutenção preventiva e corretiva, suporte e serviços

destiliados ao atendirmento das necessidades da Cârnara Municipal de Altaneira/CE, confonne
condições, quantidades e exigências cstabelecidas neste Aviso de Dispensa <le Licitação e seus

anexos.

2 - D;\ I'.ii(TICIPACÀ() NA DISP[n*SÀ
2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja

compatível com o ob.jeto desta contratação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçarl
todas as exigôncias. especihcações e nÕnrras contidas neste Aviso de Dispetsa de Licitação e seus

Anexos.
2.2 - Será concedido tratamento favorecido para as pessoas juridicas, enqua<iradas como

microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complenientar no

1232006.
2.3 - Não poderào participar desta dispensa de licitação os fomecedores:
2.3.1 - que não atcr.rdam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder adtninistrativa ou judiciahnente;

2.3.3 - qte se enquadrem nas seguir.rtes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando

a contratação r.ersar sobre obra, seniços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) emprcsa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou <io

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador.

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou lbrnecimelrto de bens

a ela necessários:
c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, irnpossibilitada de contratar

ern decorrôncia de sanção que lhe tbi intposta;
d) acluele que marrtenha vínculo de nât!íeza técnica, comercial, econômica, llnanceira, trahalhista

ou civil corn dirigente do órgão ou sntidade contratante ou com agente público que desempenhe

lunção na licitação ou ahre na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge.

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ató o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos tennos da Lei n' 6.404, de 15 de dezernbro

de 1976, concorrendo eltre si; í
1) pessoa Ílsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dirulgaçào do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito ern julgado, por exploração de trabalho írfantil, por
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nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1 - Equiparanr-se aos autores do projeto as empresas integrat

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedo

pessoa, lisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidam

subtnissào de trabalhadores a condições análogas às de escravo cu por contratação de

rtes do tnesmo gruPo econôlnico.
r quc atue em substituiçâo a outra
sanção a cla aplicada, inclusive a

ente comprovado o ilicito ou a

utilização Íiàudulenta da personalidade jrrídica do fomecedor;

2.3.4 - Organizações de Socie<iade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n " "7 46DAI4-TCU-Plenário); e

2.4 - Poclerão participar exclusivamente microempresas e ernpresas de pequeno porte regularmente

estabeleci<las no País, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as

exigências, especihcações e norrnas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - Os critérios estabelecidos no ilem 2.4 atendem ao tratâmento diferenciado e simplificado

clestinaclo às microempresas e empresas de peclueno poúe dispostos no Art. tf 48, inciso I da Lei

Conrplcnrentar n' 12312006, com a redação dada pela Lei Conrplementar f 147/2A14, aplicado, na

oportrrnidade, em confomidade com o Art. 4', da Lei 14.133121.

.1 . DO INGRESSO NA DISPENSÀ E ENVIO DA PROPOSTÀ
3.1 - O fornecedor interessado em pafticipar deste procedirnento deverá apresentar a sua proposta

de preços, na Íbmra deste item.
3.2 - O fornecedor interessado, após a dirulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, encaminhará,

através do e-mail contato alta neirr.ce.l .br ou ainda de fonna presencial ou via postal, a

proposta de preços. com a descrição do objeto e o preço, até a data e o horátio estabelecidos para

recebime,:ic.
3.2. I - O endereço para recebimento de Íbrma presencial ou via postal é na sala do Setor de

Licitações, localizarla na sede da Cârrara Municipal de Altaneira/CE, com endereço na Rua Padre

Luis Antônio, n'3[i9, Centro, AltaneiralCE : CEP: 63.195-000, no horário das 07:30hrs às l3:30hrs
enr dias úteis até o dia 17 de ianeiro de 2025 ou enviadas através do e-mail
co ntatoíâ.1 altnneira.ce.leÍr.br, ató a mesma data, após esse prazo, o processo estará encerrado para o

recebimento de novos oÍçamentos, de nraneira que a Cân:rara Irílnicipal de Altaneira/CE, gararta o
àrldàrnento do processo de contratação.
3.-l - Todas as especilicações do objeto contidas na proposta, cm especial o preço, vircularn a

Contratada.
3.4 - Nçs valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, cornerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretameúe na

prestação dos serviços ott na etttrega do produto.
3.4.1 - Os prcços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fomecedor,

nào lhe assistin<lo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçâo de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.
3.5 - A apreseltação das propostas implica obrigatonedade do cumprimento das disposições nelas

conticlas, em contbm.riclade com ô que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de

Licitação, assun':indo o proponente o compromisso de executar os serviços/fomecer os produtos nos

seus ten.nos, bem como de fomecer os materiais, equipâmentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

.I - DO RECE BINIEN*TOS DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
4.1 - O Agente de Contratação da Câmara, iriciará os trabalhos, recepcionando as PROPOSTAS

DE PREÇOS.
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4.2 - O envelope contendo a Proposta de Preços, enviado de forma presencial ou vra pos

conter na pârte extema os seguintes dizeres:

5 - DO,IL]LGAI\{EN'I'O DÀS PROPOSTAS DE PREÇO
5'l-ooritóriodeju|garnentoadotadoseráo@,observadasas
exigôncias contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especihcações
do objeto.
5.2 - Enccrrada a lase de recebimento das propostas, será verifrcada a conÍbrmidade da proposta
classificada ern primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à cornpatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratxção.
5.1 - No caso rio preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições rnais vantajosas.

5.3.1 - Neste caso, selá encaminhada contraproposta ao lbmecedor que tenha apresenlado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta conr preço compatível ao estimado pela Administração.
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fbmecedores classificados, respeitada a ordern
de classiÍ)cação, quando o primeiro colocado, rnesrno após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta pennanecer acima <1o preço máxirno definido para a coffratação.
5.4 - O prazo de validade cla proposta não será inÍ-erior a 60 (sessenta) dias, a côntar da data de sua

apresentação.
5.5 - Será desclassificada a propostâ vencedora que:
5.5.1 - contir cr vícios insanáveis;
5.5.2 - não obedecer às especiÍicações técnicas pormenorii::rtias neste Aviso de Dispensa de
Licitaçrio ou em sells anexos;
5.5.3 - aprcsentar preÇos inexequíveis ou pemranecerem acima do preço rnáxilro definiclo para a
contrataÇão;
5.5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstracla, qualdo exigido pela Administração;
5.5.5 - apresentar desconibmidade com quaisquer outras exigências deste Dispensa de Licitação ou
seus anexos, desde que insanável.
5.6 - Se houvel indícios de írexequibilidade da proposta de prcço, ou em câso da necessidade de
csclarecimentos cornplernentares, poderão ser efetuadas diligências, para que a elnpresa comprove a

exequibiiidade da proposta.
5.7 - Enos no preenchimento da planilha não constihrerr motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo Íbrnecedor, no prazo indicado pela Administração,
desde que não haja niajoração do preço.
5.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se lirnita a sanar eÍos ou falhas que não alterem a
substância das propostas.
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Cârnara Municipal de Altaneira/CE
Dispensa de Licitação n'2025.01.14.01- CMA
Propostâ de Preços
Razão Social do Proponente
CNPJ do Proponente
E-mai1 do Proponente
4.3 - O encerrarnento do recebimento das propostas de preços ocorrerá de forma ao final da data

iudicada, sern qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
sirnilar.
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5.8 - Para Íins de análise c'la proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do obj

ser coll.rida a manifestação escrita do setor requisitantc do serviço ou da área espec

objeto.
S.õ - S" a proposta for tiesclassiÍicada, será exarninada a proposta subsequente, e, assrm

sucessivamente, la ordem de classihcação.
5.10 - Ence6ada a a1álise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Dispensa de Licitação.
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6 - DA IIABILTTAc.\o
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão so licitaclos do foruecedor mais

bem classificado, conlbrn:e a seguir:

PESSOA JURÍDICA
6.1.1 - Habilitação Juridica
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidarnente registrado na

Junta Contercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades cotnerciais, e, no caso de

sociedades por ações, acompaúada de documentos rle eleiçào de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na

Junta Comercial da sede do Licitantei
o) lnscrição do âto constitutivo. no caso de sociedades civis, acompaúadas de prova de diretoria

em exercício;
d) )ecreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em fllncionamento

no País, e ato de registro ou autorização para firncionamentr) expedido pelo órgão competente,

quando a atii'idede assrnr o exigir.

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição lo Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao

4omicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova dc regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

6.1.3 - Qualilicação Econômico-Financeira
a) Ciertidão negariva de têitos sobre Íàlêucia expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6,1.4 - Qualificação Técnica
a) - Comprovação de aptidão para deserapenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita rnediante a

apresentação de atestado (s) fomecido (s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

a.l - Em havendo dúvitla acerca da veracidade do documento, o ordenador de despesas, poderá

promover diligência junto a emitente, a Íim cie comprovar a veracidade dos Atestados de

Capacidade Técnica em questão, e:

I) - Constatada a veraciclade, será confirmada a habilitação cla licitante;
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II) - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, se,rdo o fato en

Assessoria Jurídica da Câmara Municipal para que seja aberto processo adtn

coniprovado o clolo, aplicadas as sanções adrnin'istrativas cabíveis, confornte a legislação vigente.

b) Corrprovação de licença da Agência Nacional de Teleconrunicações - ANATEL.

6.1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas cornpreendem a integralidade dos custos para

atendimcnto dos clireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas iufra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de colduta
vigentes na data de entrega das propostas;
b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados

menores de t8 (dezoito) anos ern trabalho noturno^ perigcre', ou insalubre e menores de 16

(dezesseis) anos eür qualquer trabalho, salvo na condição de aprc*diz â partir de 14 (quatorze) anos,

nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7" da Constituição Federal;
c) DeclaraÇão de que curnpre as exigências de reserva de cargos para pessoa corn deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
d) Dcclaração cle quc atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

intbmrações prestadas, na forma cla 1ei.

6-1.6 - Caso a empresa paÍicipante integre grupo econômico, os documeutos de habilitação deverão
ser apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação reÍêrente à outra empresa,
ainda que integrarlte do mesmo grupo econômico.
6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da
mesma forma que não conste previsão em legislação especíÍica, os referidos deverão ter sido
ernitidos há, no máximo,90 ínoventa) dias, contados até a data da realização da contratação ou, se

emitidos poÍ prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.
6.1.7.1 - Fican-r excluídos da validade de 90 (noventa) dias os at.:stados técnicos e comprovações de
inscrições.

6.2 - Como condição prévia ao exarne da documentação de habilitação t1o fomecedor detentor da
proposta classiÍlcada em prirneiro lugar, será r,erificado o eventual descurnprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que iarpeça a participação no certame
ou a futura contratação, rnediante a consulta ao seguinte cadastro:
a) Cotrsulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via interret no sitio do !{!91@g!!§gg
nÍrf.apDs.tcu.gov.br
6.2.1 - Ci;nstatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado. por não
atendirnento à condição de parlicipação.
6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

conlimração daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já apresentados, o
lbrnecedor será convocado a encaminlrá-los, em formato digital, após solicitação da Administraçào,
sob pena de inabilitação.
6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedinrento, caso considere necessário,
a pronioção de diligência destinada a esclarecer ou s conrplemer,t;ir a instrução processual.
6.5 - Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los ern desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Dispensa de Licitação.
6.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atentler às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, ra ordem de classificação. até
a apuração de rLma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.6 - Constatado o atendimento às exigêlcias de habilitaçào, o tbmecedor será habilitado.
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7 - DA CONTRÂr,,rcÃo
7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será finnado Tenno c1e

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7 .2 - O adjudicatário terí o prazo de g2-l@)- tl!g§-]i1[g§, contados a partir da data de sua

co vocação, para assinar o Tenno de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme O caso

(Nota de Empenho/Carta Contrâto/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo tlas sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação.
i.2.1 - Alt"r-rrotivamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinaturir do Temo de Contrato, a A<lministração poderá encarnirúáJo, r::ediante corresporidência

por meio eletrôlico (e-mait), para que seja assinado e devoh,ido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a

contar cla data de seu recebimento.
7.2.t.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela

Adrninistração.
7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrâto ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez. fior igual periodo, por solicitação

.lustificada do adjudicatirrio e aceita pela Administraçào.
7.3 - O Aceite cla Nota de Ernpenho ou do instrumento equivalelte, emitida à empresa adjudicatária,

irnplica no reconhecimento de que:

7.3.1 - A refericia Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n' 14.133, de 2021.

7.3.2 - A contratacla se vincula a sua proposta e às prer.isões cotrtidas no Aviso de Dispensa de

Licitnçiio e seus anexos.
7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lci n" 14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139

da mesma Lei.
7.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses. contados a partir da data de sua

assinatura. podendo ser prorrogado na fonna dos aúigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.

8 - DAS SANÇÕB§
8.1 - Serâo consideradas infrações ardministrativas, quaisquer .li:,quelas previstas no art. 155 da Lei
n" 14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.

8.2 - O tbmecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no

itenr anterior ficará sujeito, sern prejr.rízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Aclverrência. pela infração do inciso I do citado arligo 155, quando não se justificar a imposição

de penaliclade mais grave;

b) Multa de até t0% (dez por cento) sobre o valor estirnado do(s) lote(s)/itern(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por clualquer infração dos incisos I ao XI do referido art. 1551

c) Impedimento de licitar e contratar no ânbito da Adrninistração Pública direta e indireta do ente

Íêderativo que tiver aplicedo a sanção, pelo prazo máximo de 3 (ffês) anos, llos casos dos incisos II
ao VII <io citado artigo 155, quando não se j ustiticar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade pala licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Adrninistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, l1os casos dos incisos vl ao XI do

relerido artigo t55, bem coÍro nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais

gra\ie.

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
ti.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
U.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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8.3.4 - Os danos que dela provieretn para a Administração Públical

8.3.5 - A implantação ou o apcrfeiçoamento de prograrna de

*Fkx

9-DAS DISPOSICÕES CER,IIS
procedimento será divulgado no Site OÍlcial

taneira.ce.leg.h r)e no Diário Oficial dos Munici

orientações dos órgãos cie controle.
g.4 - §e a multalpticada e as inde.izações cabíveis forem superiores ao valor de paga:nento

eventualmente devirlo pela Ad[rirristração ao FORNECEDOR. além da perda desse valor, a

dilirença será descontada cla gaÍ&ntia prestada, quando houver, or, será cobrada judiciahnente'

8.5 - Á aplicação das sançóes previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação àe reparação integral do dano causado à Administração Pública'

E.6 --À penali<láde de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9. I - O
wlvrv.al
qj - No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado). a administração poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com uma nova data;

9.2.2 - Valer-se. para a contrataÇão, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se horLver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às con<lições dc habilitação exigidas.
9.2.2.1 - No caso do subitem antenor, a contratação sera operacir:alizada fora deste procedimento.

9.2.3 - F'ixar prazo para que possa haver adequaçào das propostas ou da documentação de

habilitação, conlbmre o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acirna podetão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto)'

9.4 - Haventlo a neôessitlade de realizaçào de ato de qualquer nâtureza pelos fomecedores, cujo

prazo não collste neste Aviso de Dispensa de Licitação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Adminish'ação na respectiva notificação.
q.S - Cut er6 ao fomececlor acompanhar as operações, ltcando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou

de sua desconexão.
9.6 - Não havendo experlicnte ou ocoruendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certal.ne na data maicada, a sessão será automaticamente transÍ'erida para o primeiro dia útil
subsequente, no lnesmo horário anteriomrente estabelecido, desde que não haja comunicação em

coltrário.
9-7 - Os horários estabelecidos na dir.ulgação deste procedirncüto e durante o envio de lances

obsen,arão o horário de Brasilia-DF', inclusi't e para contâgem de tempo e registro no Sistema e na

documontação relativa ao procedirneuto.
9.8 - No juigamelto das propostas e da babilitação, a Administração poderá sanar eÍros ou falhas

que não ultú.,r-r u substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

áespacho funrllmentaclo, registra<lo em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para Íins de habilitação e classilicação.
b.S - e. nonnas disciplinadoras cieste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas

ern tàvor cla ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Adrninistração, o principio da isonomia. a finalidade e â segurança da contratação'

9. l0 - Os fomecedores assulnem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

A6ministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

9.1I - Bm caso <ie clivergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus

anexos ou demais peças que compõtem o processo, prevalecerá :rs deste Aviso.

Rrn Pe. Lut:.tntonío. 389, Cenn'o - (§PJ 1 :.166.553.00Ü1-13
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9.12 - Da(s) sessão(ões) pública(s) será(ão) divulgada(s) a(s) Ata(s)'
9.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Admiristração Municipal, nos termos da legislação

pertinenle.
9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de

Dispensa de Licitação será o da Comarca de Altaneira/CE.

10 - DOS ANT,XOS
l0.l - Integram este Aviso de Dispensa de Licitagão, para todos os llns e efeitos, os seguintes

anexos:
ANEXO
ANEXO
ANEXO
ANEXO

I - Termo de Referêr.rcia
iI - Modclo da Proposta Je Preços
III - Modelo de Declarações
IV - Minuta do Contrato.

Iiran Soares
Presid en Despesas

Câmara Nlunicipal de Altaneira/CE

laudovino Nogu

Run Pe. Lai; -lntonia" 389, tenn'o - ('§PJ 1:.,166.5ilt4001-13
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
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I - Do oBJETo E DAS coNDIÇôrs curtls nn coNrn,traçÃo
1.1 - Contratação de sen,iços a serern prestados na cotrcessão de acesso à intemet 100 mega full
(link dedicado), incluindo a instalação, manutenção preventiva e corretiva, supoÍe e serviços

clestinatlos âo atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE, conforme
condiçõcs e cxigênoias estabeleoidas neste instrumento, segundo as descrições do cluadro abaixo:

-fotal

1.2 - O futuro Clontrato terá vigência de I 2 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
podcndo ser prorogado na tbmra dos arligos 1 06 e 107 da Lei n' 14.13312021 .

1.3 - A estinrativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços. com objetivo de identiÍicar os
preços praticados no mercado no periodo da colltratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto
na Instnrção Nonnativa da SEGES t' 6512021, a qual versa sobre o proceclimento adnrinistrativo
para a realização de pesquisa cle preços, resultando em um preço estimado de R$ 7.200,00 (sete mil
e duzentos reais) obtidos atravós do NIENOR PRLÇ0 dentre eles, conforme mapa compaÍâtivo
de preço:, "r::exado aos aulos do processo.
1.4 - Para dar início ao presente processo adrninistrativo, a Câmara Municipal de Altaneira/CE,
através do Setor Compctente, procedeu à cotação de pieços obtendo o valor estimado para
contratação.
1.5 - Os valores estimados da futura contratação direta estãcl cornpativeis com os valores praticados
pelo mcrcado, confonne exige. o art. 23 da Lei Federal no 14.133121.
1.6 - Dado que o(s) seniço(s) pretendido(s) possur(em) a natui.rTa de serviço comum, uma vez que
os padrões de desempenho e qualidade podem ser otrjetivamente icf,rnidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de rnercario, poderá(ão) ser lbraecido(s) por meio de Pregão, conforme
disposto no Art. 29 da Lei Federal rf 14.13312021. entretanto, ainda que não haja legalmente um
valor nríuimo para a realização de Pregão, no caso presente, o baixo valor da contratação e a
econoniciclade processual, ensejam que a contratação se dô por Dispensa de Licitação conr
fundamento no inciso II do caput tlo Art. 75 da Lei Fecleral n" 14.13312021 (grifamos):

Ârt. ?5. E dispensável a licitação:

II - Para contratação que en'r.olva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras -
(atualizado pelo Decreto n" 12.343, de 30 de
dezembro de2024).

1.7 - As:iin-r, visto que a presente contratação se eriquadra nos rnoi,ies do contido no artigo 'l5,ll c1a

Lei Federal n" 14.13312021 (aÍualizado pelo Decreto n" 12.343, de 30 de dezembro de 2024),
clevido ao baixo valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por
Dispensa cle Licitação.
1.8 - A Proposta de preços poderá ser anexadarapresentada confome modelo constante no Anexo
II, na Íbrma e no conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

El\,

l'loFls Zrt

Ilenl Eslrcci{icaçio tJnid. Quant. Vâlor Unitário Valor Total
01 concessão de acesso à inlernet 100 mega full (link

dedicado), incluindo a instalaçâo, manutenção
preventiva e ôorreliva, suporte e serviços destinados
ao alendimento das necessidades da Câmara
Municipal de Altaneira/CE

N,,IêS 12 600.00 7.200.00

7.200.00
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2 - DA ruNnalmxtaÇÃo E DA
coNrRaraçÂo

nBscruÇÃo DA NÍcESSID

2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso II do Artigo 75 da Lei F'ederal n'
14.13)l2o2l e 1a Resolução 00112023 da Câmara Municipal de Altaneira/CE, enquadrando-se,

corno dispensa de licitação, com limite de valor.
2.2 - Seú considerado vencedor do procedirnento a(s) empr:sa(s) que aplesentar o menor valor
global cotado para a prestação dos serviços.
2.3 - O presente caso será precedido de di'r.ulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio

eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 93.-úÉ0-djêslilg!§, com a especificação do objeto
pretendido e com a rnanrl'estação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de

eventuais interessados , inclusive das empresas que já apresentaram orçalrentos, se for o caso,

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, ltos termos do art. 75, § 3', da Lei n.

14.t33t202t.
2.4 - A Nova Lei de Licitações (Lei n" 14.133121 - lei que estabelece normas gerais de licitação e

contratação para as Adrai Lristrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios), que foi publicada e entrou em vigor no dia 1 " de
abril de 2021, trouxe consigo alterações substanciais aos procedimentos licitatórios e contrctuais e

estas atualizações terào um grande impacto nos rel-eridos procedimento.
2.5 - A prescnte contratação tern como intuito, atender as demandas irÍernas e exten'ras, bem como
para Íbmecer urn serviço adequado de acesso à rede mundial de computadores para suprir as

necessidades atuais e futuras da adrninistração.

3 -DA DESCnTÇÀO DA SOLUÇÁO
3.1 - A contratação de uma empresa para fomecimento de internet é fundamental para

funcionamento eficiente da Câmara Municipal de Altaneira/CE.
3.2- A intemet é essencial para:
3.2. 1 - Acessar infonnações atualizadas e realizar pesquisas.
3.2.2 - Comunicação eficaz entre servidores, vereadores e a comuuidade.
3.2.3 - Realizar transações online, como pâgamentos e colnpras.
3.2.4 - Aumentar a transparência e acessibilidade aos serviços públicos.
3.3- Objetivos
3.3.1 - Melhorar a eficiência dos serviços prestados pela Câmara Municipal.
3.3.2 - Ampliar a comunicação com a comunidade.
3.3.3 - Garantir acesso rápido e seguro à illbrmação.

4 - DÀ JUSTIFICÂTIVA PAR-\ O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
4.1 - A opção pelo não parcelâmerrto c1o objeto se dcve aos seguuit.'s motivos:
/1.1.1 - - O objeto contratual é continuo e indivisível, sendo mais vantajosa a contratação do ponto
de vista da eficiência técnica. em virtude da possibilidade de concentração de responsabilidade pela
Íiscalização adequada dos serv'iços em urua só empresa, permitindo melhores resultados. Alérn
disso, os seniços que se pretende são relacionados entre si e usualmente executados por urna útrica
enrpresâ, o clue leva a oonclusão de que a concentração do objeto por preço global não ocasionará
restrição à competitividade buscada na contratação..
4.2 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento não será adotado por se tratar de
oontratação direta por Dispensa de Licitação. ern relação à comercialização do serviço, Contratação
D:ireta - Lei 14.133i2021, esta contratação diz respeito a serviços de natureza indivisível, hcando
justihcado o não parcelamento da solução.

s - DOS RtrQUISITOS DA CONTRÀTr\ÇÃO
5.1 - Os serviços serão prestados por empresa especializada no rar.o, em oonformidade com a

o
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deverão ser especit'icados no Termo de Rel'erôncia.

5.2 - Instalação e Confi guração:

5.2.1 - Os serviços de instalação e conÍiguração dos acessos de intemet compreende

ÊFlÊ

5 .2.1.1 - F'omecer todos os equiparnentos necessária a operação e execução dos sewiços ora

licitados, sem qualquer ônus para a Câmara corn a mânutenção dos mesmos durarúe a execução do

Co trâto, os materiais e equipamentos podetn ser maltidos sob o regime de Comodato.

5.2.1.2 - A Contrata<la será responsável pela alteração do local de instalação e/ou endereço do

acesso, der.enclo observar os requisitos reÍ'erentes a instalação, configuração e aceite dos acessos no

novo local ou endereço, sendo que essô processo não deve gerar ônus para a contratante.

5.2.1.3 - A Contratada deverá prover o necessário cabeirmento, telto horizontal quanto vertical para

conexão dos elementos de rede instalados, se forem necessários para a coÍreta instalação do acesso.

5.2.1.4 - A Contlatacla deverá atender às normas vigentes e preveÍ a adequada proteção mecânica

através de eletro<iutos de PVC ou metálicos fixados nas paredes ou teto, com dispositivos próprios.

5.2.1.5 - A passagern de cabeamento pela estnrtura predial deverá ser aprovada e acompanhada pelo

coqro técnico da prefeitura/Secretaria contratante.

5.2.1.6 - O prazo máximo de instalação dos acessos, será de 02 (dois) dias corridos, a paÍir da data

de solicitação; Tempo rnáximo para mudança de enclereço dos acessos,5 (cinco) dias corridos, a

partir da data de solicitação. A CONTRATADA deverá arcar corn os respectivos custos de

alteração da rede, desde que não seja necessário o desenvolvimento de projetos especiais para

atendimentol Tempo máxirno de recuperação do circuito deve ser 24 (vinte e quatro) horas corridas;

esses pÍazos serâo contados a partir do momento da solicitação fonnal f'eita através da Secretaria

Contratante.
5.3 - Serviços de assistêr,cia técnica (manutenção preventiva e corretiva):
5.3.1 - A CONTRATADA deverá disponibilizar urn serv'iço de assistência técnica com atendimento

na lingua portuguesa para que a equipe tócnica da administraçào niunicipal possa fazer registros de

ocorrências e solicitações cle reparo, bem como acompanhar a solução dos problemas.

5.3.2 - O seniço de assistênc:a técnica deverá ser disponibilizado um número de telefone que

possibilite um atendirnento com funcionarnento 24 horas por dia, 7 (sete) dias na semana, incluindo
sábados, domingos e feriados, para eventuais chamados técnicos. Este nímero atuará como central

de atendirnento das ocorrências do serv'iço.

5.3.3 - A CONTRATADA deverá atender às solicitações de assistência técnica a partir do registro

do pedido da adnrinistração nrunicipal e fomecer, no prazo máximo de I (uma) hora, urna previsão

de restabelecimcnto do sen iço.
5.3.4 - O tempo rnáxirio para colocar o link de Intemet em pleno Í-uncionamento dever:i ser de 12

(doze) horas.
5.3.5 - A CONTRATADA deverá prever alternativas técnicas paÍa a contiruidade na prestação do

serviço, sem ônus para a administlação, para os crsos ern que não seja possível a reativação do link
dentro do prazo estipulado.
5.4 -llxecutar e acolnpanhar os seniços junto a Contratante com o padrão de qualidade,

pennanecentlo o acompanhamento por pafte da etlpresa coiiitlada para realização de todâs as

atividades, bem conio orientações técnicas necessárias ao born a,rdamento dos trabalhos.

6 - DO NTODELO DE EXECUÇÃO COXTUTU.+I-
6.1 - Início da execuçào do objeto será após assinatura do contrato.
6.2 - O prazo <le vigência da contratação ó de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

prorrogável sucessivarnente por até l0 anos, na lbrma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de

202t.
6.3 - Caso haja necessidade de prorrogação contratual, â conhatadâ poderá solicitar à

Administração, e será analisada a possibilidade.
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6.4 - A pronogação de que trcta este item é condicionada ao ateste, pela autoridade c(]m

quc as conclições e os Prcços Perrnaneoem vantajosos para a Adrninistração' pennlll da a neg

com o contratado, atentândo, amda, para o cumprimento dos seguintes requisitos

Estar fonnalmetrte dcmonstrâdo no processo que a fonna de prestaç ao dos serr,'iços tem

7 - DO NTODtrLO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1 - O contrato deverá ser executado fielmet.rte pelas partes. de acordo com as cláusulirs avençadas

Í)atureza continuada;
b) - Seja juntado relatório que discona sobre a execução do contrato' com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

c) _ àeia juntada justificativa e Ãotir.o, por escrito, de que a A<lministração mantém irÍeresse na

realização do sen'iço;
ti) - Haja manifestação expressa do cotltratado inlbrmando o interesse na prorogação;

.j - S.3u 
"urlp.oroáo 

quto contrataclo mautóm as condições iniciais de habilitação'

f.S - Ci contratuao não 1em direito subjetivo à pronogação contratual'

6.6 - A prorrogação de contrato deverí ser promovida meclia,te celebração de tenno aditivo.

6.7 - Nas eventuais pronogações contfatu;is, os custos nào reror,áveis já pagos ou amofiizados ao

longo do prin.reiro periodo oe vigencia da contrafação deverão ser reduzidos ou eliminados como

crrrrd içào pura a reltovação
6.8 - ô contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidàneiclade o, irnp"áimerto de licitar e contrât&r com poder público, observadas

as abrangências de aplicação.

e as nol.rlrâs da Lei n' 14.133, de 2021, e çada parte responderá pelas consequências de sua

inexecuçâo total ou parcial.
7.2 - En caso cle impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o croflograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corespondente. anotadas tais circunstâlcias

inediante simples apostila.
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formaliãade, admitindo-se o uso de lnensagem eletrônica para esse fim.

Z.+ - O Àrgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato

i.5 - A execução do contrato deverá ser acomparúada e liscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos Lei n" 1 de 2021 aÍ. 117 c !rt

7.6 - O fiscal do contrato acompaúarít a execução do contrato, para que sejam cumpridas

condiçôcs estabelecidas no mesmo, de rnodo a assegurar os tnelhores resultados

3
todas as

para a

Adniinistração.
7-6.1 - O hscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a clescrição do que fbr necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

7.6.2 - Iclentifica<la qualquer inexatidão ou iregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato' detenninando prazo para o feito'

7.6.J - O fiscal inÍbrmará ao gestor do contrato, em tempo hábi1, a situação que demandar decisão

ou adoçâo cle merlidas qu. uúoporr*,n sua competência, parâ que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se tbr o caso.

7.6.4 - No caso cle ocorrências que possam inviabilizar a execuçic do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal comunicará o fato imediatatnente ao gestor do contrato.

7.7 - O gestor do contrato acornpanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de

todas as õcorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, iaformando, se for

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarcm a sua competência'
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7.8 - O tiscal do contrato verilicará a manutenção das condições de habilitação da

acornpanhará o empet ro, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apo stil Ír'nento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.8.1 - Caso ocoffaÍn descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempcstivamente rra solução do problema. reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabiveis, quando ultrapassar a sua cotnpetência.
7.9 - O gestor do contrato coorcienerá a atualização do processo rle acompanhamento e fiscalização

do contrato, contendo todos os registros fomrais da execução no histórico de gerenciatnento, a

exernplo da ordem de serv'iço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborandcl relatório com vistas à r,erificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendirrento da finalidade da atlminisiração.
7 .9.1 - O gestor do conkato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para Í'ins de empenho cle despesa e pagamento, e anotará os problenras que obstem o Íluxo nomral
da liquidação e do pagamento da despesa tio relatório de riscos evcntttais.
'7.9.2 - O gestor do contraÍô emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais,
quanto ao curnprimento de obrigações assunriclas pela contratada, com rnenção ao seu desempenho
ua execuçâo contratual, baseado nos indicadores objetivamente del-rnidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adrninistrativo de

responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. l5ti da Lei n' 14.133 cle 2021 . ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o cílso.
7.10 - O r-rscal do contrato cornunicará ao gestor do contÍato, em tempo hábil, o tórmino do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
7.11 - A colrtratada deverá rnanter pÍeposto aceito pela Adrninistração para representá-la na
cx ccuçào d() contrrto.
7. t l. t - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justiiicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

8 - DO I'^4IGÀ1\IENTO
8.1 - Preço
8. I . I - O valor rnensal estimado para a contratação é de R$ 600,00 (seiscentos reais), totalizando o
valor global dc R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais).
8. t.2 - No valor acinia estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçào do objeto, inclusir.e tributos e/ou irnpostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Ílscais e comerciais incidentes, taxa de adrninistração, fretc. seguro e outros neoessários ao
curnprimento integral do objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento
ti.2.i - O pagamento será realizado mensalrrente, atravós de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela contratada.
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pâgamento será efetuado mensalmente, no prazo rnáximo de até f0j(1!n1!dj[e§, contados
do recebimento da Nota FiscaVFatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebinento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
8.4 - Condiçôes de Pagamento
8.4.1 - A ernissão da Nota FiscaUFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, confome disposto ne,ste 11_s...'tr]l,11g1,1g..._,..,.**,.,'§§!rr_
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8.4.2 - O setoÍ competente para procecler o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal

apresentada 
""p."r.á 

o. elementos nccessários e essenoiais do documento' tars como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão conffatante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e1 o ralorü pagar: e

0 eventual á.rioqu" do valor de rerenções tributárias cabívels'

.3.4.3 - Havendo effo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou cirçunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento íicará sobrestado até que a contrâtada providencie as medidas

saneacloras. Nesta hipóiese, o prazo parà pagamento iniciar-se-á após a comprovaçào da

regularização da situação, não acarretanclo qualquer ônus para a contratante;

8.I.+ - e'Nota Fiscal ou Fatura deverá ser otrigatoriarnente acompanhada da comprovação da

regutarirla<le fiscal, constatada por tneio <ie consulta on-line, mediante consulta aos sítios elekônicos

oÍ=,.ioi. ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14'13312021'

8.4.5 - Previamente à emissão de nota de etnpenho e a cada pagâmento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) verificar a Inanutenção das condiçôes de habilitaçdo exigidas na cortratâção;

bj i<tentificar possível razão q,e irnpeça a participação ern licitação, no âmbito do órgão ou

.rti,]rd", proibição de contralar com o Po<ler Públioo, bem como ocorrôncias impeditivas indiretas'

8.4.6 - Ôonstatando-se a situação cle irregularidade da contratada, será plovidenciada sua

llôtificação, por escrito, para que, no prazo cle 5 (ci co) dias úteis, regularize sua situação ou, no

rnesmo prazo, âprcsente sua <là1êsa. O prazo poclerá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critclrio da contratante.
8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a dei'esa considerada itnprocedente, a côntratallte

deverá comupicar aos Àrgãos responsár.eis pela fiscalizaçào da regularidade 1-rscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e Decessários para garantir o recebimetlto de seus créditos.

8.4.8 - Persistincio a irregularidade, a contratants deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contrâtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

deÍ'esa.

8-4.9 - Havendo a cfetiva execução <1o objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

8.4.i0 - euando do pagamento, será eÍêtuarla a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.10.1 - In<lepeü<ientemente do percenttral de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentnais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.1 1 - A co trata<la regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei

Complcmentar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tril>utária quanto aos impostÔs e

"ontrib.,içô". 
abrangidos poi aquele regirne. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação tJe comprovação, por meio de documento oficial, de que Íaz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

rra.
.br

9 - D^S OBRTCAÇÕrs n-.t coNTRÀTÂNT§,
9.1 - Exigir o cumpÍimento de todâs as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

futuro contÍato;
9.2 - Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

futuro contrato;
9.3 - Notificar a Coltratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido. para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÚe, às suas

expensas;
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9.4 - Acornpanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obri
Contratatla;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade, conÍbrme AÍt. 143, da Lei n'
14.133/2021:'
9.6 - EÍletuar o pagamento à Contratada do valor corespondente ao Íbrnecimento do objeto, no
prazo, fonna e condições estabelecidos ueste Terrno de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e:ro futuro Contrato;
9.8 - CientiÍicar o Órgão competente para adoçào das medidas cabíveis, quando do descurnprinrento
de obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir dccisão sobre todas as solicitaç3es e reclamações relacionadas à

execução do Contrato. ressalvados os requerimentos maniÍbsiamente irnpertinentes, meramente
protelatórios ou de nerúum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Admi:ristração terá o prazo de 10 (dez) clias úteis, â contar da data do protocolo do
requerimcnto, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada:
9.10 - Responder er.entuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada, no prazo máxirno de l5 (quinze) dias úteis;
9.1I - A Admiuistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrôncia de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos ou subordinados
9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os errpregados da UONTRATADA, devendo leportar-se
somente acs prepostos ou responsáveis por ela indicados;
9.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contmtadas;
9.12.3 - Promover ou aceitar o desvio cle funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes cm atividâdes distintas daquelas previstas no cbieto dâ contratação e em relação à

Íunção específica para a qual o trabalhador foi contratadoi e

f.i2.4 - Considelar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradorcs eventuais do próprio
órgão ou entidade responsá\.el pela contratação.

1O - DAS OBRICAÇÓES DÂ CONTRATADA
10. I - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, t1e acordo com o Código de
Detesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990)t
10.2 - Executar os sen,iços conforme especiÍicações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus
Anexos e c1e sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprirnento das
cláusulas contratuais;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do coütrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n" 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou illormaçào por
eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou ern parte, no prazo
Íixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuaclos em quc sc veriflcarem vicios, deÍ'eitos ou
incorreções resultantes da execução ou rlos materiais empregadcs;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bern como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acomparúamento da execuçào confiatual pelo contratante. que ficará autorizado a

descontar dos pagâmentos devrdos, o valor correspondente aos danos sofiidos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçào do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
ceftidào conjunta relativa aos tributos federais e à Dir.ida Ativa da União; 3) certidões que
comprovemaregularidadeperanteau.-:il.l,I*1*}*Momicílioou
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sededacontratada;4)CertidãocieRegularidadedoFGTS-CR[:e5)CerlidãoNegativade
Trabalhistas - CNDT;
iô.i _ n.rp"nr"uilizar_se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, preüdenciárias,

io.oi., 
"à-"."luis 

e as demais pr"rà,u, ern legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8'- cornunicar ao Fiscal do co,rtrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anomal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual;

i0.g _ paralisar, por determinação da ôontratante, qualquer ativida<le que não esteja seldo

executada de acordo com a boa tácnica ou que ponha em risco a seglua ça de pessoas ou bens de

terceiros;
10.10 - Manter cluralte toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;

I 0.1 I - Cumprir, durante iodo o período de execução do contrato, a reserv& de cargos prevista em

lei para pessoa corr deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bent como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. I16. da Lei rf 14 i33' de 2021);

10.12 - Compr.ovaÍ a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo frscal

do contrato, com a indicação dos emprcga<los que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei l" t'1.133, de 2021);

ig.t] - Gro.du. sigilo sobre todas as inÍbrmações obtidas ern decorrência do cumprirnento do

contrato;
10.14 - Arcar som o ônus decorrente dç eveutual equívoco no dimensionamento clos quantitativos

de sua proposta, inclusir.e quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

6evendo c6mplementá-1o., .à.o o previsto inicialmente em suâ propostâ não seja satisfatório para o

atendime[to ào objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art.

l24,lI. d, d.r Lei n' 14.133, de 2021;
i 0.15 - Cumprir, além dos postularlos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nomras de seguraltça cla Contratante;
10.16 - Alocar os ernpregarlos necessários, com habilitação e conhecimeuto adequados, ao perÍêito

cumpriniento das cláusulas do contrato, lbmecendo os materiais, equipamentos, fetramentas e

gteniílios dernandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus ernpregatlos sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de

agosto de 201 U, adotando meriidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

Íbrça da execução do futuro conrato;
10.j8 - Conduzir os trabalhos com estritÍi observância às normas da legislação pertinente,

cuurprindo as detenniuações dos Poderes Públicos;

10. l^9 - Subnreter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

lruclanças nos méig6os executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instmmento congênere;
10.20 - Não pennitir a utilização de qualquer trabalho do rnenor de dezesseis anos, exceto nil

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, neúr permitir a utilização do trabalho do

menor rle dezoito anos ern traballio notufllo, perigoso ou insalubre.

1l - DAS INFR{.Çóes r srNçôES ,\D1\IINISTRATIvAS
11.1 - Comete infraçào administrativa, nos termos da lei' o cotrcorrente que' com

11.1.1 - Dcixar de entregar a documentação exigida para ci processo ou não

clocurnento que tenha sido solicitado pelo(a) Adrninistração durantc o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

ã1 Não enviar a pÍoposta adequada ao último lance oflertado ou após a negociação;

b)Recusar-seaenviarodetalhamentodap."l§l.."q.*k%§k.
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c) Peclir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva: ou

tl) Deixar de âpresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar propostâ em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
I l. 1 .3 - Não celebrar o contrato ou não e tregar a documentação exrgida para â contratação, quando

couvocado dentro do prazo de vali<lade de sua proposta;
1 I . I .3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro

de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Adrninistração;
I I . 1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração
làlsa durante o trâmite;
1l.1.5 - Fraudar o processo;
11.1.6 - Comportar-se de nrodo inidôneo ou cometer Íiaude de qualquer natureza, em especial
quando:
a) Agir ern conluio ou en desconfomridade oom a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras:
I L1.7 - Praticar atos ilícitos com r.istas a Aushar os objetivos do processoi
I1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 2013;
[1.2 - Com filcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
ap'licar aos concorrentes c/cu adjutlicatários as segulj:rcs sanções, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:
I L2.1 - Advertência;
I 1.2.2 - Multa;
t 1.2.3 - Lnpedimento de licitar e contmtar e;

[1.2.4 - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
cleternrinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
I 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
I 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
I 1.3.3 - As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
1 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Púbiica;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade, confonne norrnas e
orientações dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 307o ;n,:ídente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oticial.
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 1l.l.l, I1.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% al5Yodo
valor do contrato.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.,+, 11.1.5, 11.1.6, 11. t.7 e I 1.1.8, a multa será de
15% a 3AYo do valor do côntrato.
11.5 - As sanções de advertência, irnpedimento de licitar e oontratar e declaração de inidoneidade
para licitar oü contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias útcis, contado da data dro sua intimação-
1 1.7 - A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das inÍiações actninistrativas relacionadas nos itens 1 I . 1.1 , I 1 .1.2 e I 1.1 .3, quando não se justificar
a irnposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsár,el cle licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo márimo de 3 (três) anos.

Ruc Pt. Lti; -4ntonia, -189, {'entyo - CIPJ 1:.466.55J.!00A1-1J

Fi*i,'p/
-«-

É,1



Câmara Municilral

4t**tàÊIra
Cabinete rla

1'residência
ÊfrÉI

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

contlatar, crn decorência da prática das infrações dispostas nos itens 11.i.4, 11.1.5, 11 1'6, 11.1.7 e

11.1.8, bem como pelas iniiações administrativas previstas nos itens 11.1.1, I1.1.2 e ll.l.3 que

ustiÍiquem a imposição de penalidade mais gra.,r qr" u sanção de iniPedimento de licitar e

ontratar, cLrja duração observ'ará o prâzo prevtsto no afi. 156. §5", da Lei n' 14.1 331202t

I 1.s

c

p

I 1.9 - A recusa injustilicada do adjudicatário ern assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

ern aceilar ou retirar o instrulnento equivalente no prazo estabelecido pela Adrninistração, descrita

no itcrn 1 1 . 1.6., caracterizará o dcscumprimento total tla obrigaç do assumida e o sujeitarâ às

cnalidadcs e à irnediata perda da garantia de pÍoposta em favor do órgão ou entidade Promotora do

procedi nrento, quanclo tiver sido cxigida. nos termos do art. 45, §4' da IN SEGES/ME rf 73, de

r2 - DOTAÇÃO oRÇÀNIENTÀRI,,\
12.1 - As despesas do futuro contrato coLrerão por contâ cle recursos próprios, previstos na seguinte

dotação orçamentária:

2022.
ll.10.AapuraçãoderesponsabilicladerelacionadaàssançõesdeimpedimentodelicitarecontÍatar
e de clectaràção de inidoneidaàe para licitar ou contratar demandará a instauração de pmcesso de

..rporrrrtritiroçao a ser conduzido por comissão compos.ta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

p.ir.n."rr.. oo, ."r, quudro. párma.rentes, que avaliará Íàtos e circunstâncias co,hecidos e

intinrará o licitante ou o'adjudicatário para, no irazo de l5 (quinze) dias _úteis,.contado 
da data de

sua intimação, aprcsentâr delesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'.

I l.l I - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias útàis da aplicação das sanções de advertência,

m,lta e inrperli,renro de li"itar e cootraiar, contado da tlata da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferi<]o a decisijo recorrirla, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

clias úteis, encaminhárá o recurso com sua motir.ação à autoridade superior' que deverá proferir sua

tlecisão no prazo rnáximo de 20 (r'inte) <lias úteis, contado do recebimento dos autos'

I1.12 - Caberá a apresentação de pediio de reoonsi4eração da aplicação da sanção de_declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no pfazo de i5 (quinze) dias úteis, contado rla data da

inti.ração, e dàcidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - o recurso e o pedido tlc reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finai da autoridade compeiente'

ll.l4 - A apiicação das sanções previstas neste itlstrutnento nào exclui, em hipótese alguma, a

obrigação r1e rcparação integral dos danos causados'

r«'i Àti\ididc
3.3.90.40.0001 .031 .0001 .2.001 .000001

Unid. Or
01

I3 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIN{INiIR
I i.l Consideratido a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo

necessidade de requisitos complelnentares, pactuação cie níveis de sen'iço ou análise mais detida

quanto à existência de soluções altemativas, foi dispensada da instrlção a elaboração de Estudos

Técnicos Preliminares.
13.2 - Lernbramos ai da que a Câmara l\{unicipal de Àltrneira/CE regulamentou através da

Resolução 0ç1t2023,que trata sobre a elaboração de Estudos Jócnicos Preliminares - ETP, para a

aquisiçáo de bens c a contrataÇão de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP. em seu

art. 19, i,ciso I, Íàculta a reaiização de estudos técnicos preliminares 1los casos de_ dispensa de

licitação por baixo valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e II da Lei Federal rf 14'13312021'

Resolução 00112023 da Câmara Municipal de

AltaneiralCE.

. . .' ' .' ':.:ii§
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Art. 19. Ern ârnbito municipal, a el

Estudo Técnico Prelirrinar será:

I - facultada nas hipóteses dos incisos l, II, VtI e

Vlll do art. 75 e do ,,s 7o do art 90 da Lei n',
14.133, de 2021;

13.3 - Assim diante <1o fato da 1ei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação,

da baixa complexidade do objeto e do valor, Íbi dispensado o estudo técnico preliminar no presente

caso.

I4. DAS DISPOSÍÇÔES GERAIS
14.1 - Poderá a Câmara N{unicipal de Altaneira, CE revogar o presente Processo, no todo ou etn

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superueniente'

devidamente justifi cado.
14.2 - A Câmara Municipal de Altaneira/CE deverá anular o pÍesente Processo, no todo ou em

paÍe, sempre que acontecer ilegalidade, de oÍicio ou por provocação.

14.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágraÍb

únioo do Ar1. 7l da Lei Federal o".14.113/21.
14.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decomente de fato supen eniente e aceito pela Administração.

14.5 - Em caso dc manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento

total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à
irnediata perda da garantia de proposta, caso haja. etn favor do órgão ou entidade promotora,

confonne estabelccido no Art. 90, § 5", <ia Lei Federal no 14.133/2021.

14.6, Salientar:ros que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas

as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15 - DO FORO
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Altaneira/CE para dirimir os litigios que decorrerert <.1a

execução do futuro ContÍato que não possam ser compostos pela conciliação, confonne aÍ. 92, § 1",

da Lei n' 14.133121.

Altaneira/CE, l4 de ianeiro de 2025

Fra
Presidclt De

a Soares
spesas

CânTara Municipal de Altaneira/CE
e

Flsli' 3Í
>4<t)

odo

''9-isto
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DE PRECOS

A Câmara Municipal de AItaneira.iCE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialrrente os da Lei

Feileial n . 14.l33l2o2l,bem como às cláusulas e coldições do Processo de Dispensa de Licitação

n'2025.01.14.01- CMA.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de paÍicipar do mencionado Processo de

Dispensa de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tributos, impostos, contribuições fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de

tcrceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que veúam
a onerar o objeto desta contratação.

Assurnimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso

sejanros vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitação-

QplqContratação de serviços a serem prestados na concessão de acesso à intemet 100 mega t'ull

(link dedicado), incluiüdo a instalação, manutenção preventiva e corretiva, supoÍte e seniços

destina6os ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE, coÚbrme

cspccilicaçü,-'s aprcscntadas abaixo:

O valor total da proposta ó de RS .....

Validacle cla Proposta: 60 (sessenta) clias

IDEN*TIFIC;\ÇÃO NA SUTPRESA/PESSOA FÍSICA
Empresa:.........
CNPJICPF: .....

Endereço
Cidade: ..........
TeleÍbne:.......

TNDICAÇÃO DO I{ESPONSAVEL PARA ASSINÂTURÀ DO CONTRATO
Reprcsentante Lcgal : ...................
aI,t-

.....e-rrail: .......

Telcfone:
DADOS BANCÁRIOS
Banco

.c-rnail:

Itern EspeciÍicação tlnid. Quànt. Valor
Unitário

Valor Toaâl

0l coucessâo de acesso ii internct 100 mega t'ull (link
dcdicado-), incluindo a iustalação. tllanutcllção
prcvcntivir e çorretiva, strporte e serviços destiDados

ao aterdimclto das necessidades r1a Câmara

Ivlunicipal de AltaneiralCÊ

Môs

'fotâl

Agôucia

Rw Pe. Iui; -Lntonia,389, Cenn'o - (§Pl l:.466.55J,'4001'13
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Conta para depósito
Titr.rlar

Data

:\ssinatura do Proponente
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ANEXO III
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da Carteira de identidade d ... .eCPFn"

A empresa/pessoa fisica inscrita no CNP'I

.....................:......, por intermédio do seu representante legal, o Sr(a)"""" """
(M.F.) sob o n"

portador(a)
....., DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento,dos direitos

áUutÀirt". assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegaís, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamelto de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menoles de l8 (dezoito) anos em trabalho

noturno. perigoso ou insalubre e Ilenores de 16 (<iezesseis) anos em qualquer lrabalbo, salvo na

condiÇão de ãprendiz a partir cle 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso )O{XIII, do Art. 7'da
Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências c1e reserva de cargos para pessoà com defrciôncia e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das infomrações

prestadas, na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(pREFERENCIALI\IENTE EM PAPEL TII\IBRADO DO PROPONENTE)

FV$' 4 z
cr

eto

o

Rm Pe. Luit-lntonio, -189, Ce,rtt'o - (§PJ 1:.466.5-t3,'Ü001-13
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Contrato que entre si fazem o Câmara Municipal de

Altaneira/CE e a empresa ......"', paÍa o

fim que nele se declara.

a CÀvnne MUNICIpAL DE ALTANEIRA/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no

cNPJ/I\4F sob o n.o 12.466-553/0001- 13, neste ato representada por seu Presidente e ordenador de

Despesas, o Sr. Francisco claudovino Nogueira Soares, residente e domiciliado na Cidade de

AltaneiriCE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outÍo lado

estabelecida na ........'........... ', inscrita no CNPJ'MF

sob o n.o ...'., neste ato repÍesentacla por """"""'
poúador(a) do CPF n' ........... apenas denominada de CONTRÁTADA, resolvem

h.-u. o piesente Co rato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n" 2025.01.14.01- CMA'

em confônnidade com as disposições contidas na Lei Federal n". 14.133, 0l de abril de 2021.

mediantc as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIN{EIRA. DA FUNDAN{ENTAÇÃO LEGAL
l.l - Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso lI, da Lei 'l

legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pe

Soares, Presidente e Ordenador de Despesas da Câmara Muni

4.i33, de 1" de abril de 2021 e demais

lo Sr. Francisco Claudovilo Nogueira
cipal de Altaneira/CE.

CLÁUSULA SECUNDA - DO OBJETO

ilto

U'
s
c)
d

\
ü

a'

Efl

Fls ll'

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a .'..

quadro abaixo:

na fonna discrirninada no

Valor TotalQuant. Valor UnitárioUnid.Itêm iÍica

Tota,

CLÁUSULA TERCEIRÂ - DA VICÊNCIA E PRORROGAÇÁO

3-l - O prazo de 'r,igência do contrato será de l2(doze) meses, contados a pafiir da data de sua

assinatura, podendo ser prorogaclo na Íbrma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

CLÁUSULA QU.\ITTA - DOS N,IODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regirne de execuÇão contratual, os modelos de gestão e de execução, assirn como os prazos e

condições de conclusâo, etrtrega, observação e recebirnento do objeto constarn no Tenno de

Referência. r,inculado a este Coírato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcolttratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DA ORTGE Í DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte

Dotaçãoorçamentária:']'ii:.:.]§.:'i]:,!.,:;i:::].i'''.#
Rua Pe. Lui; -lntonio, J89, Cenü'o ' (fiJ 13.166.553tO001'13

I\IINI]TA DO C'ONTRATO

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contrataçãoi
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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cr-Áusul,r. sÉrtnra - Do PAGÂIÍENTO
7.1 - Preço
7.1.1 - O valor mensal parâ a contratâção é de R$ .."....-............'. (..........'.-..-.....), totalizando o valor

globaI de R$ ... . ........... ....... (.......................'......'...........).
7.1 .2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e cornerciais inciclentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

7.2 - Forma de Pagamento
'7.2.1 - O pagamento serâ realizado mensalmente, através de ordem bancária, para orédito em banco.

agência e conta correlte indicados pela conhatada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como ernitida a ordem bancária

para pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pâgamento será efetuado no prazo máximo de ató 0 trinta dias contados do

recebimento da Nota FiscaliFatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebirnento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebirnento definitivo do objeto da

conlrctaçào. conlorme disposto neste instrulrento.
7.4.2 - O setoÍ competcnte para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

àprcsentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do coíttato e do órgão cofltratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as rnedidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a oomprovação da

regularização da situação, não acaretaudo qualquer ônus para a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acornpanhada da cornprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sí1ios eletrôuicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133/2021.

7.4.5 - Previamelte à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:
a) verificar a mauutenÇão das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição ile contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Colstatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua

notiÍicaçâo, por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresents sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a

critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a coítratante

{everá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
'..r..'t-.r.,,:.r'::M

Run Pe. Lui;-lntaaio,389, Centto - {']iPJ 1:.464;.553,;0001'11
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

sejam aciona<los os meios pefiinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cróditos.

8.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo corespondente, assegurada à conffatada a arnpla

defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decicla pela rescisão do contrato, caso a contratada não regulanze sua situação.

7.4. l0 - Quaodo do pagamento, será efetuâda a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independenternente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na Íbnte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regulamrente optante pelo Sitnples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, Dão sofrerá a retenção tributária quarto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de cornprovação, por meio de documetÍo oficial, de que faz jus ao trâtamento
tributário favorecido previsto na ref'erida Lei Complementar.

CLAUSULÀ OITAVA DO RE.,\JUSTE E 
'O 

REESTABELECINIENTO DO
EQUILÍBRIO ECONÔN{ICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente conEatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um auo contado da
data do orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderào ser reajustados, mediante a aplicação,
pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não diwlgação do indice cle reajustanrento, a contratante pagará à
contratada a inrporlância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sejà dir,ulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições tlnais, o indice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto oa de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vicr a ser determinado pela legislação
em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão rrovo índice
oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.tJ - O reajuste será realizado por apostilamento, confomre previsão do Art. 136, da Lei
14.11312021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuamm inioialmente entre os encargos da
contratàda e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fbmecimento, desde que
objetivando o reestabelecirnento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese
de sobrevirern fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequêacias incalculár.eis,
retardadores ou impeditivos da execução do âjustado, ou ainda, em caso de força rnaior, caso
foftuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracortratual, nos
temros do Art. 124, inciso II, alínca "d" óa Lei 74.13312021, devendo ser formalizado através de ato
administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíb:io econônrico-financeiro deverá ser l'ormulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçào ros tennos do art. 107 da Lei no

t1.t33t202t.

R a Pe. Lai; -lnronia, 389, {'entro - CIPJ 1:.166.533,'0001-13
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ct-Áusul,r NoNÀ - D..\s oBRIGAÇÕrs n.r coNTRÀTANTE
9.t Exigir o cut.npriniento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordoc
presente contrato;-9.2 

- Fo.n".., por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

presente contrato;
9.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja pol ele substituído, reparado ou corigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
9.4 - Acornpanhar e fiscalizar a execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade. conforme Ar1. 143, da Lei n'
t4.13312021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, tbrma e condições estabelecidos no Ternto de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no pÍesente Confato;
9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obrigações pelâ Contratada;
9.9 - Explicitarnente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacioladas à

execução do Contrato, ressalvaclos os requerimentos manifestarnente impertinentes, meramente

protelatórios ou de neúum iuteresse para a boa execução do ajuste;
9.9. I - A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requcl'imento, par:a tlecidir, adniitida a pronogação por igual periodo. quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada, no prazo máximo de l5 (quinze) dias Ítteis:
9.tl - A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados ii execução do contrato, bern como por qualquer dano causado

a tercciros em decoffência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados
9.12 - Não praticar atos de ingerência na achninistração da CONTRATADA, tais como:

9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
9.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar tras empresas contratadas;
9.12.3 - Promover ou aoeitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, n.retliante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no t trjeto da contratação e em relação à

iunção especifica para a qual o traballrador Íbi contratado; e

9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRA.TADA como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação.

CLÁUSULÀ DÉCTN{.A, - DAS OBRIGÀÇÔES D.\ CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn o Código de

Delêsa do Consurnidor (Lei n' 8.078, de 1990)l
10.2 - Executar os serviços confonne especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus

Anexos e de sua proposta, conr a alocação dos empregados necessários ao pert-eito cumplimento das

cláusulas contrâtuais;
10.3 - Atender às determinações regulares enritidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (ar1. 137, II, cla Lei n' 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por
eles solicitados;
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10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou eni parte,

fixado pelo Íiscal do conftatô, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos n:ateriais empregados;

10.5 - Respolsabilizar-se pelos vicios e danos decomentes da execução do objeto, bem cotno por

todo e qualquer dano causado à Administração ou teroeiros, não rsduzindo essa responsabilidade a

liscalização ou o acompanhamelto da execução contÍatual pelo contratante, que ficará autorizaclo a

clescontar dos pagamentos devidos, o valor comespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela liscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tÍibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comproveln a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou
sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
Ílscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere
a rcsponsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obj eto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hírbil, qualquer ocorrência anomal ou acidente
quc se veritique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante. qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que porúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
[0.11 - Curnprir, durante todo o período de execução do co trato, â resern-a de cargos prevista em
lei para pessoa corn deliciência, para reabilitado da Previdôncia Social ou para aprendiz, bem como
âs reserr as de cargos previstas na lcgislação (ad. I16, da Lei no 14.133, de 2021):
10. l2 - Conrprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acirna, no prazo fixado pelo fiscal
do cortrato. com a indicaçào dos empregados que preelcheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n" 14. 133, de 2A2l);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas ern decorrência do cumprimento do
contrato;
10.1.1 - Arcar oom o ônus decorente de er.entual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
tle sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
der.endo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atcndimento do objeto da oontratação, exceto quirndo ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei n" 14.133, de 2021;
10. l5 - Cunrprir, alérn dos postulados legais vigentes cle âmbito federal, estadual ou rnuricipal, as

normas de segurançâ da Contratante;
10.16 - Alocar os ernpregados necessários, corn habilitação e conlecimento adequados, ao perleito
cunrprimento das cláusulas do contrâto, lbrnecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regôncia;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso por
força da execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita obsenância às nonnas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que lujam às especificações do rnemorial descritivo ou
instrurnento congênere;
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10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

condição de aprcndiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULÀ DECINT.A. PRII\IEIRA, - DÂS INFRAÇÔOS E, S,,I,NçÓES ADNIINISTRATIVAS
ll.l- Comete infração adnrinistrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à incxecução parcial do conkato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrâto que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçào total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiticaclol
e) Apresentar documentaçalo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) Praticar ato fraudulento na execução do contmto;
g) Cornportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude cle qualquer natureza;
lr) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.
[ 1.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍiações acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a irnposição de penalidade mais grave (aú. 156, §2', da Lei rf 14.133, de 2021);
11.2.2. Impedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b",

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiflcar a imposição de penalidade
rnais grave (art. 156, § 4", da Lei n' 14.133, de 2021):
I1.2.3. Declaração de inidoneidacle para licitar e contÍatar, qualdo praticadas as condutas descritas
nas alírcas "e", "f', "g" e "h" do subitem acirna deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
"d", que justitiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei no 14.133, de
2021).
I 1.2.4. Ivlulta:
11,.2.4.1. Moratória de loÁ (urn por cerlto) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o Iimite de 20 (vinte) dias;
11.2.4.2.4 atrâso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do ar-t. 1 37 da Lei n'. 14.133. de 2021..

11.2.4.3. Compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução totaÍ do objeto.
11.3.4 aplicação das sanções previstas Deste Contrato não exclui, em hipótese aiguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado âo Contratante (art. 156, §9', da Lei n' 121.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato pode:ão ser aplicadas cumulativamente conl a
rnulta (afi. I56. §7', da Lei n" 14.133, de 2021).
I 1.4.1. Arrtes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intirnação (art. 157, da Lei n' 14.133, de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualnrellte deviclo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferelça
poderá ser cobrada.ludicialnente (âfi. 156. §8', da Lei n' 14.133,de2021).
11.4"3. Previarnente ao encarninhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adniinistrativamente no p.razo miiximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
cornunicação enviada pela autoridade competente.
I [.5.4 aplicação das sanções realizar-se-á em processo adrninistrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
ar1. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimerto de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou colltratar.
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I I .6. Na aplicação das sanções serão considerados (ar1. I 56, § 1", da Lei n" 14.133, de 202

â) A natureza e a gravidade tla infraçào cometidal
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuântes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade, confome normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, dc 2021, qre também
sejarn tipiÍicados como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados'
coniuntamente, nos rrresmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contrataclo potlerá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para lacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Clontlato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sarrções

aplicadas à pessoa jr.rridica serão estendidos aos seus acltrinistradores e sócios com poderes de
adnrinistraçâo, à pessoa jur:ídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou oontrolc, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os câsos, o conhaditório,
a ampla deÍ-esa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).
I1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, infomrar e anter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para tins
cle publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Enrpresas Punidas (Cnep), instituídos no ârnbito do Poder Executivo Federal. (Aft. 161,
da Lei n" 14.133, de 2021).
I I . 10. As sanções de irnpedimento de licitar e contratar e declaração de ilidoneidade para licitar ou
contratar siio passír,eis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.
11.11. Os débitos do contratado parâ com a Administração conkatante, resultantss de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos ern divida ativt, poderão ser compensados, total ou
parciahnente, com os cr'éditos devidos pelo Mulicípio decorrentes deste mesmo conkato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município contratante, na fomta da
Instruçào Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULÂ DÉcT*Ta SEGUNDA. DÀ GÁRÂNTTÀ DE ExTCUÇÃo
l2.l - r\ão haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁLTSULA DÉCTntT TERCEIRTI - DÀ EXTIN ÇAO CONTRATUAL
l3.l - O coutrato se extingue quando curnpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado parâ tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cunrpridas no pÍazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que der.erá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍêrida no item anterior decorrer de culpa da
contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Adrninistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
adntitidas em lei para a cortiluidade da execução contratuâI.
13.3 - Constituern motivos para extinção do contrato. a qual deverá ser fomalmeúe motivada nos
presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n' 14.13312021, assegurados o
contraditório e a ampla deÍbsa, corn observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da
ret-erida Lei.
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ct-Áusul-,r, nÉcrtr,t euÀRTA - Dos cAsos oN.IISSos
t,t.l - os casos omissos serão decididos pelo coNTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n" 14.133, de 2021, e denais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiqões contidas na Lei n" 8.078, de i990 - código de Defesa do consumidor e nonnas e
princ íp ios gelais dos contratos.

CLALTSULA DECIN,IA QUINTA - DAS ALTER{ çors coNTRATUATS
l5.l - Eventuais alteraçõ
14.133. de 2021.

es contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.

l5-2 - A Contratada ó obrigada a aceitar, nas mesnras condições contrâtuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser prornovidas mediante celebração de telno aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato poclem ser realizados pçr sirnples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fonna do art. 136 da Lei n., l4.l3j, de 2021.

CLÁUSUL,\ DÉCIN{A SEXTA - DA PUBLICA ÇAo
16. I - Incuobiú ao colitratante dir,ulgar
Públicas (PNCP). na lonna prevista no a
oficial na Intemet, em atençâo à Lei n"" 1

o presente instrumento no Poftal Nacional de Contratações
rt.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
2.527, de 2A11.

CLÁUSUL/I DÉCTNÍA SÉTIMA - Do ToRo
17.1 - O Foro competente para d
Comarca de Altaneira/CE, sendo
execução deste Termo de Contrato
92, §1".daLei n" 14.133121.

irin.rir quaisquer dirvidas oriundas do presente Contrato é o dâ
este o fôro eleito para dirirnir os litígios que decorrerem da
que não puderern seÍ compostos pela conciliação, conforme art.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebredo, assinando o mesmo, na presenÇa das testemurhis abaixo, para que
surta seus jurídicos e legais e1'eitos.

Altaneira/CE,

CONTR,\TANTN

..CPF..2

Rur Pp. Lui; -4ntonia, 389, (enn o - (\PJ l:.466.55)i0001-l_l

CONTRATADA

TESTEXTUNHÂS:

1..................... .........cpF.


